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OFÍCIO GG/PL Nº 168
RIO DE JANEIRO, 16 DE MAIO DE 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 25 de abril de 2022, do
Ofício nº 172 -M, de 19 de abril de 2022, Projeto de Lei n.º 5043-A
de 2021 de autoria dos Deputados Lucinha e Luiz Paulo que, “AL-
TERA A LEI Nº 8.987, DE 25 DE AGOSTO DE 2020, QUE DISPÕE
SOBRE A MODALIDADE DA COMPRA DIRETA DE ALIMENTOS
COM DOAÇÃO SIMULTÂNEA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor

Deputado André Ceciliano

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 5043-A/2021, DE AUTORIA DOS SE-
NHORES DEPUTADOS LUCINHA E LUIZ PAU-
LO, QUE “ALTERA A LEI Nº 8.987, DE 25 DE
AGOSTO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE A
MODALIDADE DA COMPRA DIRETA DE ALI-
MENTOS COM DOAÇÃO SIMULTÂNEA NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa parlamen-
tar, não me foi possível sancioná-la.

O projeto objetiva alterar a Lei nº 8987/2020, que autoriza a implan-
tação da modalidade da Compra Direta com Doação Simultânea no
Estado do Rio de Janeiro, que tem como objetivo fomentar a Segu-
rança Alimentar e mitigar os impactos socioeconômicos da pandemia
de COVID-19, para autorizar a utilização de novas fontes de custeio
para as despesas decorrentes da lei.

Ao adicionar novas receitas a serem destinadas a programa de go-
verno, o Poder Legislativo interferiu no gerenciamento dos recursos
públicos, maculando o Princípio da Separação de Poderes, eis que
compete ao Chefe do Poder Executivo iniciar o processo legiferante
sobre a destinação dos recursos públicos existentes, nos termos do
art. 165 da Constituição da República e do art. 209 da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro.

Nada obstante a aprovação legislativa das leis orçamentárias, elas
são de iniciativa do Poder Executivo, cabendo ao Presidente da Re-
pública enviar ao Congresso Nacional os respectivos projetos de lei e
as propostas (art. 84, XXIII, da CF).

Neste sentido, a enumeração de novas fontes tem o condão de, di-
reta ou indiretamente, influenciar no balanço entre receitas e despe-
sas públicas anteriormente firmados por ocasião da Lei Orçamentária
Anual, desrespeitando o princípio insculpido no art. 2º da Constituição
Federal.

Leia-se, sobre o tema, o entendimento do E. Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro:

“REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.584,
DE 19 DE MARÇO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA,
A QUAL ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 1.915/84 PARA CREDI-
TAR 3% (TRÊS POR CENTO) DA RECEITA BRUTA DOS ALUGUÉIS
RECEBIDOS PELA PREFEITURA NO ESTÁDIO MUNICIPAL À LIGA
DE DESPORTOS DE VOLTA REDONDA. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. LEI HOSTILIZADA, DE INICIATIVA
PARLAMENTAR, QUE INTERFERE NO FUNCIONAMENTO E ORGA-
NIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E MODIFICA, POR VIA
TRANSVERSA, O ORÇAMENTO. ALTERAÇÃO DA FONTE DA RE-
CEITA DESTINADA À LIGA DE DESPORTOS DE VOLTA REDONDA,
PARA FOMENTO DO ESPORTE AMADOR. RECURSOS ANTERIOR-
MENTE PROVENIENTES DE PERCENTUAL DA RENDA DOS JO-
GOS REALIZADOS PELO VOLTA REDONDA FUTEBOL CLUBE, NO
ESTÁDIO MUNICIPAL. INVASÃO DO PODER LEGISLATIVO NA
COMPETÊNCIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO,
NO QUE CONCERNE AO FUNCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E À INICIATIVA DE LEI
QUE VERSE SOBRE MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. INOBSERVÂNCIA
DO PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA SEPARAÇÃO E DA INDEPEN-
DÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 7º, 145, INCI-
SO VI, ALÍNEA A, 209 E 345, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE COM EFICÁCIA EX TUNC. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
(0021535- 19.2019.8.19.0000 - DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. Des(a). LUIZ ZVEITER - Julgamento: 02/09/2019 - OE - SECRE-
TARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL - g.n.)”

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto to-
tal ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2393570

OFÍCIO GG/PL Nº 169
RIO DE JANEIRO, 16 DE MAIO DE 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 25 de abril de 2022, do
Ofício nº 169 -M, de 19 de abril de 2022, Projeto de Lei n.º 2078 de
2016 de autoria do Deputado Marcos Muller que, “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DA CARTEIRA DE INFORMAÇÃO DO PACIENTE DIABÉ-
TICO ONDE CONSTARÁ DETALHES DE SUA PATOLOGIA, MEDI-
CAÇÕES UTILIZADAS E RECOMENDAÇÕES PARA O TRATAMEN-
TO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2078 DE 2016, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO MARCOS MULLER, QUE
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CARTEIRA
DE INFORMAÇÃO DO PACIENTE DIABÉTICO
ONDE CONSTARÁ DETALHES DE SUA PATO-
LOGIA, MEDICAÇÕES UTILIZADAS E RECO-
MENDAÇÕES PARA O TRATAMENTO DE UR-
GÊNCIA E EMERGÊNCIA”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende criar a carteira de informação do paciente diabético,
onde constará detalhes de sua patologia, medicações utilizadas e re-
comendações para o tratamento de urgência e emergência.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada nesta iniciativa se mostra
louvável uma vez que, evidente o seu compromisso em conferir má-
xima efetividade ao estabelecido no artigo 196 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, assegurando com absoluta prioridade, o
direito à saúde.

No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §
1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade.
Dentro dessa perspectiva, a criação de políticas públicas deve ser ob-
jeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o controle
dos recursos e da máquina administrativa para fazer com que os ob-
jetivos idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e eficien-
te.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Saúde informou
que a implementação da iniciativa carece de estudos técnicos adequa-
dos e avaliação de seu impacto financeiro, na medida em que poderá
repercutir negativamente sobre outras áreas do sistema público esta-
dual. Ressaltou ainda, a possibilidade de risco aos usuários em caso
de eventual desatualização ou inconsistência de dados, uma vez que
haverá a necessidade de realização de treinamento constante para a
manutenção da segurança, operabilidade e estabilidade dos dados
sensíveis.

Ademais, cabe ressaltar que a iniciativa dispõe de forma genérica so-
bre as despesas, sem indicar os recursos e fixar seus limites, violan-
do os artigos 113, I e 210, § 3º da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro, bem como os artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) que esta-
belecem condições e trazem exigências para a criação de ação go-
vernamental que acarrete aumento de despesas e ao artigo 46 da Lei
Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que exige que o ato que
abrir crédito adicional, indique a sua espécie, a sua importância e a
classificação da despesa.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, § 4º, III e 61, § 1°, II, da Cons-
tituição Federal e no artigo 7° da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro.

Por tudo isso, não me restou outra opção a não ser a de apor o pre-
sente veto total, que ora encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2393571

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.081 DE 16 DE MAIO DE 2022

DÁ NOVA REDAÇÃO AO DECRETO 48.004,
DE 24 DE MARÇO DE 2022, QUE INSTITUI O
GRUPO DE TRABALHO I N T E R S E C R E TA R I A L
(GTI), COM A FINALIDADE DE IMPLEMENTAR
OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO NO P R O TO C O L O
DE INTENÇÕES ASSINADO EM 08 DE MAR-
ÇO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº SEI-
120001/004234/2022:

D E C R E TA :

Art. 1º - O artigo 2º, do Decreto Estadual 48.004, de 24 de março de
2022, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º - O GTI será coordenado pela Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão e será composto pelos seguintes
órgãos:
(...)
VI - Secretaria de Estado de Fazenda”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2393506

DECRETO Nº 48.082 DE 16 DE MAIO DE 2022

DISPÕE SOBRE A REVISÃO 2023 DO PLANO
PLURIANUAL DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO - PPA 2020-2023, SOBRE A ELABORA-
ÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA
O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a Constituição Estadual de 1989, que estabeleceu em seu Título VI
- Capítulo II - Seção II - art. 209 o funcionamento da administração
pública sob o marco de três leis hierarquizadas e integradas: Plano
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei de Or-
çamento Anual - LOA;

- a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - LRF,
que recomenda uma ação planejada e transparente como pressuposto
de uma gestão fiscal responsável e que o Projeto de Lei do Orça-
mento Anual seja elaborado de forma compatível com o PPA e a
LDO;

- a Lei de Acesso a Informações nº 12.527 de 18 de novembro de
2011, regulamentada no Estado do Rio de Janeiro pelo Decreto Es-
tadual nº 43.597 de 16 de maio de 2012, que determina a transpa-
rência de informações necessárias ao acompanhamento de progra-
mas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades;

- a Lei nº 8.730, de 24 de janeiro de 2020, que institui o Plano Plu-
rianual do estado do Rio de Janeiro - PPA 2020-2023, a Lei nº 9.184
de 14 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a Revisão 2021 do Plano
Plurianual 2020-2023; e a Lei n° 9.549, de 12 de janeiro de 2022, que
dispõe sobre a Revisão 2022 do Plano Plurianual 2020-2023;

- o Decreto Estadual nº 46.787 de 14 de outubro de 2019, que re-
estrutura o Sistema de Planejamento e de Orçamento do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro - SPO;

- e o que consta do Processo nº SEI-120001/004183/2022;

D E C R E TA :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - O presente Decreto disciplina a revisão do Plano Plurianual -
PPA 2020- 2023, para o período de 2023 e a elaboração da Pro-

posta Orçamentária para 2023 dos Órgãos da Administração Direta,
das Autarquias, das Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Pú-
blico Estadual, dos Fundos Especiais, das Empresas Públicas e So-
ciedades de Economia Mista em que o Estado seja acionista majo-
ritário.

§ 1º  - Os órgãos referidos no caput integram o Sistema de Plane-
jamento e de Orçamento - SPO, sendo definidos como Unidades de
Planejamento - UP e Unidades Orçamentárias - UO, conforme dispõe
o Art. 4° do Decreto Estadual nº 46.787/2019.

§ 2º - Atuarão como responsáveis dos processos de revisão 2023 da
programação do PPA 2020-2023 os servidores indicados pelas Unida-
des de Planejamento para comporem a Rede de Planejamento, criada
pelo Decreto Estadual nº 46.882/2019.

§ 3º - Atuarão como responsáveis pela elaboração do Projeto da Lei
Orçamentária para 2023, servidores indicados pelas Unidades Orça-
mentárias para comporem a Rede de Orçamento, criada pelo Decreto
Estadual nº 46.883/2019.

Art. 2º - As Unidades Orçamentárias da Administração Estadual farão
a revisão de suas respectivas legislações e atribuições, devendo per-
manecer registradas no Sistema de Inteligência em Planejamento e
Gestão - SIPLAG apenas as que estiverem em vigor.

Parágrafo Único - A relação de Atos referentes à legislação em vigor
de cada Unidade Orçamentária deverá conter uma descrição sucinta
da competência instituída por cada Ato.

CAPÍTULO II
DA REVISÃO ANUAL DO PPA 2020-2023

Art. 3º - O PPA 2020-2023 terá sua programação revista para o exer-
cício de 2023, na forma de Projeto de Lei, observando:

I - as diretrizes estratégicas de governo;

II - o monitoramento físico-financeiro e avaliação dos Programas;

III - Anexo de Metas e Prioridades da LDO 2023; e

IV - ajustes necessários face aos novos cenários e a situações não
previstas quando da sua elaboração.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 17 de Maio de 2022 às 01:03:47 -0300.
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Art. 4º - Para revisão 2023 e execução 2023 do PPA 2020-2023, toda
ação finalística do governo estadual deverá ser estruturada em Pro-
gramas orientados para consecução das diretrizes estratégicas de go-
verno.

§ 1º - Entende-se por ação finalística aquela que proporciona bem ou
serviço para atendimento direto às demandas da sociedade ou ao
próprio governo.

§ 2º -  Para orientar a revisão dos Programas que integram o PPA e
os Orçamentos Anuais, a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão - SEPLAG editará as normas e os critérios a serem segui-
dos.

§ 3º - Poderão integrar o PPA ações não contidas no orçamento es-
tadual, em complementação à programação do Plano e que contri-
buam para consecução do objetivo do Programa, a serem executadas
por entes externos à administração estadual.

§ 4º - O PPA poderá abranger também ações estaduais que contri-
buam para consecução do objetivo do Programa e não demandem re-
cursos orçamentários.

CAPÍTULO III
DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2023

SEÇÃO I
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA O ORÇAMENTO FISCAL

E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 5º - A Proposta Orçamentária referente ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social para o exercício de 2023 deverá observar as metas
fiscais e prioridades estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias e na revisão 2023 do Plano Plurianual 2020 - 2023, além de nor-
tear-se pela busca do equilíbrio fiscal.
§ 1º - Deverão ser atendidos, prioritariamente, os projetos em anda-
mento, com continuidade prevista no exercício de 2023, e as despe-
sas para conservação do patrimônio público, conforme prevê o pará-
grafo único do Art. 45 da LRF.

§ 2º  - Caso a Lei de Diretrizes Orçamentárias não seja aprovada em
tempo hábil, deverá ser observado o Projeto de Lei Estadual nº
5.807/2022.

Art. 6° - Para observância do disposto no Art. 5° serão definidos li-
mites para as despesas a serem detalhadas na Proposta Orçamen-
tária dos órgãos e entidades, respeitando os limites da meta fiscal da
LDO.

SEÇÃO II
DO DETALHAMENTO DAS RECEITAS

Art. 7º - As Secretarias de Estado e Entidades da Administração In-
direta que desenvolvam programas que tenham base em concessão
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e creditícia deverão encaminhar à Secretaria de
Estado de Fazenda - SEFAZ, as estimativas regionalizadas dos efei-
tos desses benefícios.

Parágrafo Único - A SEFAZ deverá consolidar as informações e da-
dos de que trata o caput deste artigo e encaminhar demonstrativo
consolidado à SEPLAG.

Art. 8º - A SEFAZ deverá detalhar no SIPLAG, de acordo com o cro-
nograma, as estimativas de receita de origem tributária, as provenien-
tes de transferências, operações de crédito, de royalties e demais re-
ceitas do Tesouro para os exercícios de 2023 a 2026 acompanhadas
de metodologia e memória de cálculo, assim como a respectiva le-
gislação.

Art. 9º - As Unidades Orçamentárias que possuam recursos próprios,
bem como as que recebam recursos através de operações de crédito
e convênios, deverão detalhar no SIPLAG, as estimativas das suas
receitas para os exercícios de 2023 a 2026, acompanhadas de me-
todologia e memória de cálculo.

§ 1º - As receitas provenientes de convênios previstas para o período
de 2023 a 2026 serão cadastradas, através de submódulo próprio do
SIPLAG, discriminando o valor, o cronograma de desembolso previsto
e a contrapartida necessária.

§ 2º  - Deverá ser garantida a contrapartida dos recursos no detalha-
mento da despesa para os Convênios cadastrados.

Art. 10 - Para inclusão de receitas intraorçamentárias (Receitas Cor-
rentes Intraorçamentárias e Receitas de Capital Intraorçamentárias, re-
presentadas, respectivamente, pelos códigos 7 e 8 em suas catego-
rias econômicas), deverão ser informados quais os Órgãos, Fundos e
Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Se-
guridade Social que tem como contrapartida o lançamento de despesa
no âmbito da mesma esfera de governo.

Parágrafo Único - As despesas intraorçamentárias (representadas pe-
la modalidade de aplicação 91) serão consignadas na lei orçamentária
anual quando os valores forem equivalentes aos lançamentos das re-
ceitas intraorçamentárias. Caso contrário, compete à SEPLAG promo-
ver os ajustes necessários.

SEÇÃO III
DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DETALHADO

Art. 11 - O Planejamento Orçamentário Detalhado - POD será rea-
lizado pelos órgãos e entidades setoriais no SIPLAG e deverá conter
o detalhamento da despesa em nível de desagregação suficiente para
identificação do insumo necessário para viabilização da atividade, ini-
ciativa ou projeto.

§ 1º  - Para consecução dos objetivos do caput, cada despesa deta-
lhada pelo setorial conterá a seguinte composição mínima:

I - Unidade de Planejamento;

II - Unidade Orçamentária;

III - Programa de Trabalho;

IV - Fonte de Recursos;

V - Natureza da despesa no nível de subelemento;

VI - Item unitário da despesa;

VII - Informações complementares.

§ 2º - Ficam dispensadas do detalhamento acima as despesas do
Grupo de Gastos L3 - Outras Atividades de Caráter Obrigatório e L9 -
Reserva de Contingência, sendo as mesmas detalhadas no módulo

de Elaboração da LOA, contendo estrutura prevista no Parágrafo Úni-
co do Art.13.

§ 3º - As Unidades Orçamentárias poderão requerer, justificadamente,
remanejamento de limites entre as despesas durante a etapa de ela-
boração do POD, sem alterar o valor global disponível no grupo de
gastos.

§ 4º - Em caso de alteração no detalhamento das receitas, o limite
estabelecido para o POD poderá sofrer variação durante a etapa de
elaboração do mesmo no SIPLAG. Neste caso a Unidade será infor-
mada pelo Órgão Central quanto à necessidade de ajustes no POD.

SEÇÃO IV
DO PLANO DE INVESTIMENTOS DO PODER EXECUTIVO DO ES-

TADO DO RIO DE JANEIRO

Art. 12 - Os produtos do PPA vinculados a ação orçamentária clas-
sificada no grupo de gasto L5, deverão estar refletidos no Plano de
Investimentos do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro -
PIERJ, instituído pelo Art. 9° do Decreto n° 46.666 de 20 de maio de
2019, conforme forma a ser estabelecida em ato próprio da SE-
PLAG.

§ 1º - Os produtos vinculados a ação orçamentária do grupo de gasto
L5 que não forem incluídos no PIERJ, conforme o cronograma esta-
belecido, estarão sujeitos a exclusão do PPA.

§ 2º - As ações orçamentárias classificadas no grupo de gasto L5 que
não tenham nenhum de seus produtos no PIERJ, conforme o crono-
grama estabelecido, serão submetidas à reclassificação do grupo de
gasto ou excluídas do PPA.

§ 3º -  Os projetos do PIERJ deverão ser detalhados no POD, caso
contrário não integrarão a Proposta Orçamentária para o Exercício de
2023.

§ 4º - Os projetos de investimentos integrantes do PIERJ serão objeto
de análise de riscos, sob o prisma da viabilidade de implementação,
viabilidade orçamentária-financeira e impacto na sustentabilidade fi-
nanceira e equilíbrio fiscal.

SEÇÃO V
DA COMPLEMENTAÇÃO E VALIDAÇÃO DO DETALHAMENTO DA

DESPESA

Art. 13 - Os dados do Planejamento Orçamentário Detalhado - POD
dos órgãos e entidades setoriais serão imputados de forma automa-
tizada no SIPLAG pelo órgão central de planejamento e orçamento.

Parágrafo Único - Serão remetidos os dados referentes à estrutura
do Projeto de Lei Orçamentária Anual, no nível de detalhamento abai-
xo descrito:

I - Unidade Orçamentária;

II - Programa de Trabalho;

III - Fonte de Recursos;

IV - Natureza da despesa no nível de elemento.

Art. 14 - Os órgãos e entidades setoriais, por meio de seus pontos
focais cadastrados no SIPLAG para a Elaboração da LOA 2023, terão
prazo estabelecido em ato próprio do órgão central de planejamento e
orçamento para realizar as etapas abaixo descritas:

I - Regionalização das despesas;

II - Identificação de Usos;

III - Validação dos dados finais de detalhamento da despesa.

Parágrafo Único - Os órgãos e entidades setoriais não poderão al-
terar os valores e distribuição das despesas nesta etapa de elabo-
ração, somente sendo possível tais requerimentos na fase de Plane-
jamento Orçamentário Detalhado.

Art. 15 - Os órgãos e entidades setoriais que não validarem os dados
finais de detalhamento da despesa no prazo estabelecido pelo órgão
central terão reconhecida sua validação tácita.

SEÇÃO VI
DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

Art. 16 - O órgão central de planejamento e orçamento consolidará a
proposta orçamentária, realizando os ajustes necessários para elabo-
ração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, observando a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, o disposto no presente Decreto e as demais
legislações pertinentes.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - A Revisão 2023 da programação do PPA 2020-2023 e a
Proposta Orçamentária referente aos Orçamentos Fiscal, da Segurida-
de Social e de Investimentos para 2023, serão processadas por meio
do Sistema de Inteligência em Planejamento e Gestão - SIPLAG, nos
respectivos Submódulos de Elaboração/Revisão do PPA e de Elabo-
ração da LOA.

Art. 18 - Os projetos de lei da Revisão 2023 do PPA 2020-2023 e da
Proposta Orçamentária para 2023, a serem encaminhadas pelo Poder
Executivo à Assembleia Legislativa, serão coordenados, supervisiona-
dos e consolidados pela SEPLAG, obedecendo aos cronogramas de
eventos definidos mediante resoluções específicas.

Art. 19 - Fica delegada competência à SEPLAG para, através de ato
próprio, baixar as normas complementares que se fizerem necessárias
à revisão 2023 da programação do PPA 2020-2023 e à elaboração da
Proposta Orçamentária dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social
e de Investimentos para 2023.

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2390684

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETOS DE 16 DE MAIO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais legais, e tendo em vista o que consta
do Processo nº SEI-150001/010720/2022,

R E S O LV E :

1) CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de substituição, o mandato
conferido AUGUSTO NUNES LIMA, pelo Decreto de 04 de março de
2021, publicado no D.O. de 05.03.2021, para exercer as funções de
Vice-Presidente do Conselho Estadual de Trânsito do Estado do Rio
de Janeiro - CETRAN/RJ, da Secretaria de Estado da Casa Civil.

2) NOMEAR, nos termos dos Decretos nº. 25.497, de 11.08.1999, e
27.597, de 15.12.2000 e suas alterações, MARISE HALABI MIRAN-
DA, para exercer as funções de Vice-Presidente do Conselho Esta-
dual de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - CETRAN/RJ, da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil, em substituição e completando o
mandato conferido a Augusto Nunes Lima, pelo Decreto de 04 de
março de 2021, publicado no D.O. de 05/03/2021.

Id: 2393531

ATO DO GOVERNADOR
DECRETO DE 16 DE MAIO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, considerando o Ofício GP nº
120/2022, do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, constante do Processo SEI-150001/009317/2022,

R E S O LV E :

NOMEAR JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO para exer-
cer, com mandato de 04 (quatro) anos, o cargo de Conselheiro, sím-
bolo SE, do Conselho-Diretor da Agência Reguladora de Energia e
Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Re-
lações Internacionais.

Id: 2393532

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO DE 16 DE MAIO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais

R E S O LV E :

DESIGNAR o Subsecretário MARCELO ALVES MONFORT DE MEL-
LO, ID Funcional nº 5074235-3, para, sem prejuízo de suas atribui-
ções, responder pelo expediente da Secretaria de Estado de Turismo,
no período de 16 a 27 de maio de 2022. Processo n° SEI-
050003/000445/2022.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

DECRETO DE 16 DE MAIO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais

R E S O LV E :

EXONERAR, com validade a contar de 16 de maio de 2022, PEDRO
GABRIEL PEPE, ID FUNCIONAL Nº 4401502-0, do cargo em comis-
são de Superintendente, símbolo DG, da Superintendência de Projetos
e Programas Estratégicos, da Subsecretaria Executiva, da Secretaria
de Estado das Cidades. Processo nº SEI-330018/000751/2022.

Id: 2393576

Vice Governadoria do Estado

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
VICE-GOVERNADORIA

CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CETRAN/RJ, REA-
LIZADA NO DIA 30 DE MARÇO DE 2022 (quarta-feira), NA SALA DE
REUNIÕES DO CETRAN/RJ, SITUADO NA AVENIDA PRESIDENTE
VARGAS, Nº 817 / 10º ANDAR, SALA DE REUNIÃO, CENTRO - RIO
DE JANEIRO/RJ.
INÍCIO: 10h.
TÉRMINO: 12h e 20min.
PRESIDÊNCIA: Augusto Nunes Lima.
CONSELHEIROS PRESENTES: Janaina Sant'Anna Barros da Silva
(CRP), José Walter de Oliveira Júnior (Sec. Est. da Casa Civil), José
Antônio Guimarães (SETRANS), Ivan Fontes Escobar (PMRJ), Marcus
Antônio de Freitas Moreira (DETRAN), Priscila Costa Maria (PMBP),
Rogério Santos Toffano Pereira (PMN), Márcia Fábio Mazante (DER)
e Sérgio Peres Martins Vianna (FETRANSCARGA).
CONSELHEIROS SUPLENTES PRESENTES: Delfim da Silva Santos
Neto (SIEAERJ), Liliane Perdomo Santos Bloise (PMSG) e Ramon
Jahn da Silva (FETRANSPOR).
CONSELHEIROS AUSENTES: Biracy Sá Valdez (Presidente); Marcelo
Vinicius Pereira / Leandro Ramos da Silva (SPRF); Marco Antônio An-
drade Santos / Júlio de Araújo Pereira (PMERJ); Denise Maria Ma-
galhães dos Santos Tristão / Paulo Pedro Palmesciano (FITTR); José
Ricardo Ferreira de Brito / Filipe Alves da Silva Mendes (SEA); Luiz
Marcelo Azevedo Malta / Egas Caparelli Moniz de Aragão Dáquer
(SBOT/ABRAMET).

ORDEM DOS TRABALHOS
1. INSTALAÇÃO, VERIFICAÇÃO DE QUORUM E ABERTURA DA
SESSÃO PELO PRESIDENTE DO CETRAN/RJ:
Abertura: O Conselheiro Delfim da Silva Santos Neto, representante
do SIEAERJ, abrindo a reunião, passou a palavra ao Vice-Presidente
do CETRAN/RJ, Augusto Nunes Lima. O Vice-Presidente informou
aos presentes que presidiria a sessão em decorrência da participação
do Presidente Biracy Sá Valdez no XIV Encontro Nacional dos Con-
selhos Estaduais de Trânsito - FOCOTRAN, com realização na cidade
de Vila Velha, Espírito Santo. Comunicou, em seguida, que os Mu-
nicípios de Itaocara e Silva Jardim foram formalmente integrados ao
Sistema Nacional de Trânsito consoante as Portarias de números 314
e 315, datadas de 22 de março de 2022, publicadas no Diário Oficial
da União de 24 de março de 2022, Edição 57, Seção 1, Página 89,
da Secretaria Nacional de Trânsito - SENATRAN. Em prosseguimento,
foram apresentados os Processos Sumulados. Dando por encerrada a
sessão, o Vice-Presidente, em suas considerações finais, agradeceu a
presença de todos.
2. LEITURA DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR, SUA DISCUSSÃO E
A P R O VA Ç Ã O .
- Foi aprovado, à unanimidade, o termo da ata correspondente à 4ª
Sessão Ordinária do CETRAN/RJ, realizada no dia 23 de março de
2022.
3. JULGAMENTO DE RECURSOS REFERENTES ÀS PENALIDADES
DE MULTA, SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR E CASSAÇÃO
DA CNH, POR INFRAÇÕES DE TRÂNSITO:
3.1. Relator: Sr. Augusto Nunes Lima, Conselheiro, Vice-Presidente do
CETRAN/RJ:
3.1.1. RECURSOS/PENALIDADE/SUSPENSÃO DO DIREITO DE DI-
RIGIR: INDEFERIDOS: E-12/062/117275/2017; E-12/062/84696/2017;
E-12/062/75632/2017; E-12/062/117418/2017; E-12/062/77371/2017; E-
12/062/77600/2017; E-12/062/122657/2018; E-12/062/81778/2017; E-
12/062/108489/2017; E-12/062/123437/2018; E-12/062/137730/2018;
E-12/062/43077/2018; E-12/062/118941/2018; E-12/062/77415/2017; E-
12/062/75411/2017; E-12/062/117380/2017; E-12/062/89285/2017; E-
12/062/108301/2017; E-12/062/76656/2017 e E-12/062/9026/2018.
3.1.2. RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: RECURSOS NÃO CONHE-
CIDOS SENDO EXTINTOS SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO:
PMRJ/03/01/209830/2014; PMRJ/03/51/118293/2014;
PMRJ/03/51/118292/2014; PMRJ/03/04/132842/2014 e
P M R J / 0 3 / 5 1 / 11 8 2 9 1 / 2 0 1 4 .
3.1.3. RECURSOS/PENALIDADE/SUSPENSÃO DO DIREITO DE DI-
RIGIR: RECURSOS CONHECIDOS SENDO EXTINTOS SEM RESO-
LUÇÃO DE MÉRITO: E-12/062/39508/2014; E-12/062/97683/2013; E-
12/062/22131/2013; E-12/062/36138/2013; E-12/062/99267/2016; E-
12/062/28841/2013; E-12/062/95936/2013; E-12/062/15800/2013; E-
12/062/14130/2014; E-12/062/56630/2014; E-12/062/64935/2014; E-
12/062/50909/2013; E-12/062/35990/2013; E-12/062/36459/2014; E-
12/062/41988/2014; E-12/062/77371/2015 e E-12/062/63213/2014.
3.2. Relator: Sr. Delfim da Silva Santos Neto, Conselheiro-Suplente do
Sindicato dos Instrutores de Trânsito - SIEAERJ:
3.2.1. RECURSOS/PENALIDADE/MULTA: INDEFERIDOS: E-
12/062/74747/2017; E-12/062/78108/2017; E-12/062/35343/2017; E-
12/062/80208/2017; E-12/062/51934/2017 e E-12/062/123117/2017.
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